Resolucdo CNRM N.° 07, de 07 de julho de 2005

Dispde sobre o registro dos certificados de anos
opcionais de Residéncia Médica pela Comissao
Nacional de Residéncia Médica.

O Presidente da Comissao Nacional de Residéncia Médica, no uso das atribui¢cdes que lhe
conferem o Decreto n® 80.281, de 05 de setembro de 1977 e a Lei n°® 6.932, de 07 de julho de 1981,
e considerando que o registro dos certificados de conclusdao de Residéncia Médica, concedido pela
Comissao Nacional de Residéncia Médica — CNRM, serd apostilado pelas instituigdes ministradoras
dos Programas de Residéncia Médica (especialidades médicas), resolve:

Art.1°. O apostilamento do numero de registro de certificado de conclusdo de programa de
Residéncia Médica e ano opcional sera precedido de atualizagdo do cadastro das instituigdes que
oferecem os respectivos programas.

Pardgrafo unico. A atualizagdo do cadastro se dara de acordo com o sistema proprio,
desenvolvido pela Coordenagao Geral de Sistemas de Informac¢ao — CGSI/SESu/MEC, disponivel,
via internet, na pagina da CNRM/SESu/MEC.

Art.2°. A Instituicdo credenciada continuara a expedir o certificado de anos opcionais de Residéncia
Médica referente ao programa cursado, de acordo com o modelo aprovado pela Comissdao Nacional
de Residéncia Médica — CNRM.

§ 1°. O ano opcional devera ter o mesmo nome do Programa de Residéncia Médica, mediante
solicitacdo da instituicdo e aprovagdo da Comissdo Nacional de Residéncia Médica — CNRM.

§ 2°. O ano opcional devera ser desenvolvido na especialidade cujo Programa de Residéncia
Meédica ¢ reconhecido pela Comissao Nacional de Residéncia Médica — CNRM em uma de suas
sub-especialidades e correspondentes as listadas pelo CFM no rol das pertencentes as areas de
atuag¢ao, de acordo com a Resolug¢ao N° 1.763/05, Anexo II;

§ 3° O acesso a ano opcional devera dar-se mediante processo seletivo, cujo conteudo
programatico contemplara o da residéncia cursada.

Art. 3°. Os casos omissos serdo resolvidos pela Comissao Nacional de Residéncia Médica — CNRM.

Art. 4°. A aplicacdo das normas previstas nesta Resolucdo entrard em vigor a partir de 2006,
revogando as disposi¢des em contrario.
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